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Apresentação

Definitivamente, livros jurídicos são coisa do passado.

Quase tudo de importante que poderia ser escrito no campo do direito já 

consta das obras dos clássicos.

O lançamento de novos trabalhos com feição de livro, além de importar 

mero exercício de tautologia, configura atentado ecológico, considerada a 

quantidade de árvores abatidas para a produção do papel empregado na 

confecção dos diversos exemplares de uma única obra literária, sem proveito 

algum à comunidade jurídica, que anseia por novidade de conteúdo e de forma.

Para acudir a essa realidade, surgiram as revistas especializadas. 

Dividido em artigos breves, redigidos por profissionais qualificados, 

a respeito de variados temas, esse contemporâneo meio de divulgação do 

conhecimento científico apresenta-se como segura fonte de consulta, a um tempo 

atual e menos oneroso, quer para a natureza, quer para a humanidade.

E é animados por tal caráter pragmático, sem perder o romantismo das 

criações averbadas em livros, é que trazemos a lume o quinto número da nossa 

revista, fruto do esforço e da inestimável dedicação dos colegas do Conselho e 

Comissão Editoriais, a quem rendemos sinceros agradecimentos, desejando a 

todos boa leitura.

Curitiba, 14 de novembro de 2014.

Ubirajara Ayres Gasparin

Procurador-Geral do Estado
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